A PRODUÇÃO DA INTIMIDADE

Hermetes Reis de Araújo

“Falamos de harmonia de um quarto, como falaríamos

da harmonia de uma pintura, pois tanto a pintura como 

os aposentos são submetidos àqueles princípios 

indesviáveis que regem todas as verdades da arte.”

Edgar Allan Poe, Filosofia do mobiliário
“A casa em que moro é própria [...]

Enfim, agora como outrora, há aqui o mesmo contraste

 Da vida interior, que  é pacata, com a exterior que 

é ruidosa.”

Machado de Assis, Dom Casmurro
“Para o homem privado, o interior da residência

representa o universo. Nele se reúne o longínquo e o 

pretérito. O seu SALON é um camarote no teatro

do mundo.”

Walter Benjamim, Paris, capital do século XX

As lutas por melhores condições de produção e expressão da vida em nossas sociedades passam por um feixe bastante complexo de relações e questões, entre as quais ocupam um lugar especial aquelas que nos fazem colocar o direito à privacidade, o culto aos momentos de intimidade, sejam com familiares, cônjuge, amigos, ou mesmo a sós, como um dos valores mais relevantes e desejados e muitas vezes reivindicado. E esta valoração é plenamente justificada, uma vez que expressa a defesa dos aspectos mais essenciais à formação de nossa vida interior, à qual atribuímos uma considerável importância, já que se refere às verdades mais profundas e decisivas de nós mesmos.


Essa prática social deve-se, talvez, grandemente ao fato (nem tão longínquo como pode parecer à primeira vista) de que as sociedades européias, no decorrer dos séculos XVIII e XIX, produziram uma transformação que, devido à maneira como ocorreu, pode ser considerada inédita na história do ocidente: operou-se uma cisão radical no homem que o desdobrou em dois planos distintos e simultâneos: um que remete a uma esfera ou espaço privado, lugar de fruição das identidades mais intimas, ligadas aos sentimentos e à formação da personalidade, e outro, que diz respeito a um espaço público, com seus conceitos e regras de mercado, opinião pública, forças e estratégias políticas.

A partir deste momento histórico a constituição integral dos indivíduos passa então a ser dada por uma espécie de conjunção flexível entre esses dois planos – assim como passa também a ser dada por aqueles que se referem ao trabalho e à linguagem – produzindo a figura singular do homem moderno que é com a qual sempre acabamos nos encontrando quando nos debruçamos sobre nós mesmos. E esses dois planos – ou essas linhas de força – assim como constituem matéria para as representações do que somos nós, são também, e talvez de maneira mais fundamental, efeitos de praticas sociais – relações de poder – que objetivaram um determinado modo de subjetivação do ser humano em nossa cultura, contribuindo decisivamente para a formação, nos séculos XIX e XX, dos universos de existência intima do homem privado, essa figura que nos é bastante próxima. 
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Se voltarmos os olhos às metrópoles do século XIX veremos que elas representaram um local privilegiado para o exercício das práticas sociais do homem privado. Mapas onde se pode perceber o traçado das linhas de força que o atravessaram na sua singularidade histórica. Um exemplo das imagens mais vivas e inquietantes das relações estabelecidas no convívio social destes habitantes dos grandes centros, pode ser encontrado na literatura, como no caso de Edgar Allan Poe, que produziu em seus escritos uma original estilização sobre o singular estado de sensibilidade formado junto à experiência da vida nas grandes cidades do século XIX.
 

A descrição precisa e essencial do ambiente onde se movem os personagens, muitas vezes colocada através de suas próprias impressões foi também uma das características deste escritor que, como observou Walter Benjamim, conseguiu retratar com peculiar nitidez o perfil psicológico do habitante destes universos urbanos entrecruzados de múltiplas tensões e relações que ao mesmo tempo em que forjam, ameaçam tragar e destruir o homem. O conto O homem da multidão, que narra a estranheza daquele que testemunha e vivencia “Essa grande desgraça de não poder estar só”, conforme a citação que o escritor coloca em epígrafe, é revelador da angústia tipicamente moderna deste homem que se contrapõe ao seu Outro que, de certa forma, também o constitui. Assim, a multidão que se densifica aos olhos de quem a observa (justamente por todas as figuras singulares que a ela estão organicamente ligadas, o que grandemente lhe confere sua incógnita e seu fascínio), e que ao mesmo tempo nela está imerso, coloca-se em confronto com “a personalidade única e irredutível de cada um tomado isoladamente.”
 No entanto, cada uma destas “personalidades individuais”, e disto elas têm inquietante consciência, são também esta multidão ao mesmo tempo em que se vêem fora dela. Posição paradoxal e muitas vezes perturbadora, que se tornou possível através das práticas sociais que constituíram o homem moderno como aquele que se toma como objeto para si próprio, e que no mesmo movimento se vê também posto no mundo e objetivado fora de si, com o que pode então penetrar na sua mais profunda interioridade.

Em “Paris, capital do século XX”, Walter Benjamin monta um preciso quadro da constituição dos espaços privados como uma mobilização estética das “reservas de interioridade”, onde o homem, o individuo privado do século XX – habita em torno dos seus próprios “rastros”, podendo então resguardar-se junto às marcas que preservam sua identidade de sujeito que se volta sobre si.
 

Assim, junto com  o burguês habitante das grandes cidades – consumidor de objetos e de intimidades – a pintura, a arquitetura e a literatura, associadas às novas tecnologias da arte da produção, conquistam também estes “interiores – estojos”, remodelando as linhas que vão embalar na plasticidade dos recintos aconchegantes e íntimos as individualidades nos seus momentos de recomposição perante um mundo que se apresenta muitas vezes como algo dissipador. A decoração dos recintos privados, alinhavada às normas da higiene científica e da saúde moral do corpo, emerge, nesta época de celebração tensa e triunfante do progresso material, como uma espécie de parada estratégica para equilíbrio psíquico deste homem que se vê atravessado e contraposto às tensões socais de seu tempo. O ordenamento das habitações, com sua domesticidade, com a fluidez e harmonia das linhas, com a utilidade dos objetos pessoais, assim como as cores e os tons, revelam-se essenciais À fruição reservada deste homem, sujeito-sujeitado, em seus invólucros de reencontros e de reequilíbrio.

Em “Dom Casmurro”, de Machado de Assis, é possível perceber-se uma passagem estratégica: a que reenvia a verdade dessa individualidade interior a uma intimidade que a cultiva: o lar e a família. Assim, o personagem Bentinho, justamente por uma falta fundamental, ou seja, por não poder atingir perante a si próprio a plenitude moral da família que, constitui quando adulto, no final da vida, já transformado no ensimesmado “Dom Casmurro”, reconstrói tão fielmente quanto lhe foi possível, a casa em que passou a infância e a juventude. O que procurou nessa manobra, no entanto, foi um encontro consigo mesmo, já que entre ele e sua família, constituída por sua mulher e seu filho (sua intimidade mais cara), ele interpôs a desconfiança, secreta e aniquiladora, de que Ezequiel, seu filho não era realmente fruto seu e sim de um outro, o amigo Escobar. Como se uma parte da verdade de sua existência mais íntima e recôndita lhe houvesse sido tomada, este homem volta-se então às lembranças (estas sim, para ele, verdadeiras e seguras), entre elas, a casa onde passou a infância, tentando assim, “atar as duas pontas da vida”

A representação do íntimo e do privado, empreendida na literatura do século XIX, juntamente com a formação de um público relativamente amplo, constituindo um mercado literário, promoveu uma espécie de publicização dos estilos de existência íntima. Produziu-se então, o consumo, sob a forma de uma “mercadoria estética”, das experiências sociais constituídas pela intimidade das pessoas privadas da sociedade burguesa do século XIX. 

Esta estetização da vida íntima, no entanto, encerra práticas sociais e historicamente determinadas que produziram uma nova codificação ética e estética dos costumes, que se revelam na preocupação do homem desta sociedade em “harmonizar a moldura da vida com uma representação de si mesmo”
, ocorrida paralelamente à uma “propagação da intimidade dentro lar”, cujas origens remontam aos séculos XVII e XVIII e à aristocracia citadina européia.

Este investimento subjetivo – que é uma prática bastante objetiva – numa privacidade e numa intimidade radicalmente contrapostas, moral e espacialmente, não só a um “público”, mas ao Outro em geral, foi analisado por Phillipe Ariès em seu estudo sobre o surgimento do moderno sentimento de família, ocorrido entre os séculos XVI e XVIII. Até esta última data a casa ainda constituía-se num espaço indiferenciado que, pouco a pouco, adquiriu uma arquitetura “especializada” e “funcional”, separando as áreas comuns dos cômodos individualizados. “O sentimento da casa é uma outra face do sentimento de família”

Nas práticas que objetivaram a constituição deste moderno sentimento da família (pais e filhos) – que passou a ocupar um lugar decididamente central da sociedade a partir dos séculos XVIII e XIX – a burguesia produziu uma “promoção” dos pais, especialmente da mulher, através da criança que foi envolvida por uma diversificada e complexa rede de discursos e atitudes que lhe reservaram, além de um “amor obsessivo”, a posição terminal de preocupações e cuidados específicos, sentimentos que não existiram na Idade Média. 

Assim, a família, via criança, foi investida como instrumento privilegiado para provocar uma “cisão” no antigo “corpo social polimorfo” ainda existente nos séculos XVII e XVIII, que “englobava a maior variedade possível de idades e condições”
, pois era uma sociedade em que as crianças, as pessoas, os jogos e a educação, misturavam-se mais facilmente, sendo que nesta antiga forma de sociabilidade, “as condições eram tanto mais distinguidas e hierarquizadas quanto mais se aproximavam no espaço. As distâncias morais supriam as distâncias físicas. O rigor dos sinais exteriores de respeito e das diferenças de vestuário corrigia a familiaridade da vida comum”

Retirando-se da “vasta sociedade polimorfa para se organizar à parte, num meio homogêneo, entre suas famílias fechadas, em habitações previstas para a intimidade, em bairros novos, protegidos contra toda contaminação popular”, a burguesia progressivamente desinvestiu os territórios da antiga sociabilidade: desterritorializou a antiga “justaposição das desigualdades, outrora natural”, tornando-a “intolerável”: “a repugnância do rico precedeu a vergonha do pobre. A procura da intimidade e as novas necessidaes de conforto que ela suscitava (pois existe uma relação estreita entre o conforto e a intimidade) acentuavam mais o contraste entre os tipos de vida material do povo e da burguesia”

Dessa forma, segundo Ariès, a família burguesa começou a separar-se da sociedade confinando-se num “espaço limitado, aquém de uma zona cada vez mais extensa de vida particular”, o que implicou numa “especialização dos cômodos, da habitação, surgida inicialmente entre a burguesia e a nobreza”, correspondendo, porém, a novas disposições políticas e à novas disposições de afetos, responsáveis por “uma das maiores mudanças da vida quotidiana” moderna: “a reorganização da casa e a reforma dos costumes deixaram um espaço maior para a intimidade, que foi preenchida por uma família reduzida aos pais e ás crianças, da qual se excluíam os criados, os clientes e amigos.”
 

Neste cruzamento que relacionou o moderno sentimento de família com o sentimento de classe da burguesia, Phillipe Ariès localizou o “fato essencial” e o “grande acontecimento”, responsáveis por estas trasnformações radicais na sociedade moderna, numa certa retomada da “educação” (que ele associou à Paidéia dos gregos antigos), promovida pelos reformadores, moralistas e juristas dos séculos XVII e XVIIII, os quais, juntamente com as ordens religiosas dedicadas ao ensino (principalmente à educação dos jovens e das crianças) como os jesuítas e oratorianos, possibilitaram que a família assumisse “uma função moral e espiritual, passando a formar os corpos e as almas”
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No entanto, talvez devêssemos pergunta como a burguesia e seus reformadores extraíram a íntima verdade moral desse corpo e dessa  alma – a verdade desse homem – que se formou a partir da modernidade ocidental, na família e para a família.

As análises desenvolvidas por Michel Foucault talvez possam contribuir para uma reflexão sobre esta questão. Segundo ele, nas sociedades ocidentais, a partir do século XVIII, a posição dos indivíduos e a determinação de sua substancia, isto é, aquilo que os constitui como materialidade concreta na ordem ou no caos das coisas, do mundo e da história, foram estabelecidas de maneira inteiramente nova pelas injunções de uma “gestão política” da sociedade e do Estado (em oposição a uma antiga ordenação jurídico-soberana ou religiosa do poder) exercida, juntamente com as grandes instituições, através de aparelhos específicos, como a polícia (no sentido em que foi inventada no século XVIII, quando não visava apenas a manutenção da ordem e da lei, mas buscava também assegurar as melhores maneiras de proteger a higiene, a saúde pública e o aprovisionamento das cidades, como ainda se voltava para garantir os elementos e critérios necessários ao artesanato e ao comercio) e também por meio de uma contínua ramificação e estabilização das administrações locais. A instauração desses procedimentos permitiu então a circulação de forças de individuação e dos efeitos de poder que historicamente lhes correspondem.

Assim, na positividade filosófica e política destas sociedades que se seguiram ao humanismo do Renascimento, ou seja, na conjunção das relações de poder e de saber investidos no espaço da existência do homem do Iluminismo, constituiu-se uma trama que lhe envolveu completamente e que, mais do que recobrir, tornou-se a sua parte mais essencial. 

Deste momento em diante, o homem passou a ser fundamentalmente dominado e constituído por aquilo que em períodos históricos anteriores era somente objeto de seu saber e que nesta época de redistribuição radical nas formas de produção da verdade no mundo ocidental, passou a fazer parte de sua subjetividade mais profunda: o trabalho (o sujeito que trabalha, que produz, segundo a análise das riquezas e a economia política), a decifração dos fenômenos e “leis” da vida (através da história natural e pelo desenvolvimento da biologia e da medicina) e a linguagem (o sujeito falante articulador da linguagem). Assim, com o estabelecimento (histórico) destas condições formais para a produção de sua verdade, a existência concreta do homem, encontrou, na modernidade, suas determinações primeiras: pois desde então só se pode saber o que é o homem 

“através de suas palavras, de seu organismo, dos objetos que ele fabrica – como se eles primeiramente (e somente eles talvez) detivessem a verdade; e ele próprio, desde que pensa, só se desvela a seus próprios olhos sob a forma de um ser que, numa espessura necessariamente subjacente, numa irredutível anterioridade, é já um ser vivo, um instrumento de produção, um veiculo para as palavras que lhe preexistem. Todos esses conteúdos que seu saber lhe revela exteriores a ele e mais velhos que seu nascimento antecipam-no, vergam-no com toda a sua solidez e o atravessam como se ele não fosse nada mais do que um objeto da natureza ou um rosto que deve desvaneceser-se na história.”


O homem – “Esta criatura muito recente que a demiurgia do saber fabricou com suas próprias mãos há menos de 200 anos”
 – forjou-se então (na filosofia moderna do sujeito, constituída a partir daí como uma epistemologia), na figura de um “duplo empírico transcendental”, que alojou na ordem da verdade e do saber sobre si próprio em duas séries que se cruzam, mas que são porém, solidamente distintas: as que colocam fora da história nas imediações da própria vida com suas determinações biológicas, e aquelas que o situam dentro da cultura e da história, sobre as quais o homem adquire a plena consciência de que é ele somente quem as produz. Linhas de força que exteriores ao homem e que nele se dobram para forjar a subjetividade mais essencial do individuo moderno, que se vê assim constrangido a se constituir e a se situar produzindo a sua historicidade  e a sua finitude de sujeito que se relaciona  a si no desdobrar dessas forças que não se originam nele mas num fora de si.


O modo como o indivíduo se relaciona a si próprio se relaciona a si próprio enquanto sujeito no mundo passa, dessa maneira, a ser inscrito na exterioridade de um saber sobre a sua verdade e sobre a verdade da vida (com seus limites e processos decifrados sob as empiricidades do trabalho, da linguagem e do saber constituído pela “modernidade biológica” das ciências da vida) que é dado ao conhecimento do homem e sobre o homem. Traçam-se então aí, os limites de uma finitude humana que, a partir deste momento, já não se constitui mais pelo seu encontro na infinita e “insondável unidade de Deus”


A delimitação dessa finitude humana, produzida nas redistribuições política e epistemológicas, ocorrida em torno dos séculos XVIII e XIX, redefiniu as formas do relacionamento a si, no que diz respeito aos indivíduos. Instauraram-se, dessa maneira, novas problematizações por meio das quais o ser se dá como experiência e objeto do pensamento, o que não acontece isoladamente ou somente como conseqüência das praticas que produzem estas problematizações. Assim, a determinação de uma substância ética, isto é,  aquilo que define a conduta do individuo enquanto sujeito, a parte de si próprio que deve ser objeto de um exercício de uma moral de si
, foi, no homem moderno, profundamente deslocada em função dos novos códigos, práticas e afrontamentos inscritos em seu momento histórico. Não mais uma transcendência da alma que se liberta em Deus, mas uma imanência da consciência posta no mundo.


Deslocamento das linhagens de família para a família conjugal, da inserção polivalente e territorializada do indivíduo na terra (na flexibilidade do pertencimento feudal) para a desterrirorialização de uma equivalência geral do valor, do saber, do capital e da propriedade privada, que o reterritorializa numa espécie de “unidade móvel”, passível de extração de lucro. Deslocamento de uma ordenação jurídico-representativa do poder, de rígidos códigos de apresentação ostentarória de uma dominação soberana e transcendental para uma microfísica imanente das táticas e estratégias de poder.

A experiência pela qual o individuo se dá a si, na modernidade, reveste-se, nos seus mecanismos de individualização, também de um deslocamento decisivo em relação a outras formas de identidade do ser promovidas pela cristandade ocidental durante a Idade Média. A prática da confissão que, na sociedade medieval implicava num exame da consciência, na procura e na revelação da verdade encravada nas densa profundezas do individuo (a alma prisioneira do corpo), num desvelamento contínuo e incansável que possibilitaria a salvação, aloja-se também, embora com transformações radicais, na ordem do saber e nas formas de subjetivação da modernidade – que se refletem, por exemplo, na interrogação filosófica (as dúvidas da consciência que se projeta no mundo), no cálculo da inquirição metódica do saber cientifico e na inscrição  do individuo, enquanto sujeito que se autoconstrói, nas condições objetivadas de produção da verdade que se dotou a modernidade ocidental. A antiga potência de produzir a verdade do homem por extração, numa busca de alcançar verdades ontológicas, inventada pelo platonismo, que o ocidente, via a técnica da confissão elaborada pelo cristianismo, recodificou, foi conservada na modernidade e transformada pelas práticas de poder que aí se objetivaram. Assim, sob o Estado Moderno, o homem não busca mais a sua “salvação” (sua teologia) num Deus onipotente e fora do mundo, via a penitência do corpo, mas busca a sua “saúde terrestre” (sua teologia) através dos cuidados com o organismo.

A verdade interiorizada no homem como produção histórica: da coexistensividade de um corpo social polimorfo, com seus códigos e relações de força e domínio. À intensidade de um recolhimento em si, sob novas práticas de poder. A profundidade como uma dobra da superfície. 
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